ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N.º                 , DE 2022

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 269, DE 2020

 
 
De autoria da nobre Deputada Dra. Damaris Moura, o Projeto de Lei em epígrafe dispõe sobre estabelecimento de uma Linha de Apoio às Vítimas de Violência Doméstica – LAVIDA, no âmbito do Estado de São Paulo, em virtude do alarmante aumento dos índices de violência doméstica, e dá outras providências.
 
 
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, entre os dias 02/06/2020 e 08/06/2020, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 
 
Seguidamente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no Artigo 31, §1º, do Regimento Interno Consolidado, a qual, não encontrando óbices concernentes à constitucionalidade, legalidade ou juridicidade, manifestou-se favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei em tela.

 
Na sequência do processo legislativo, a propositura foi encaminhada à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, a qual, analisando o mérito da medida preconizada, opinou pela aprovação do Projeto de Lei n.º 269, de 2020.

 
Na presente oportunidade, o Projeto de Lei vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo-nos, na qualidade de Relator designado por este órgão, apreciá-lo quanto aos aspectos previstos no Artigo 31, § 2º, do Regimento Interno.

 
Ao fazê-lo, verificamos que a propositura pretende estabelecer uma linha de apoio às vítimas de violência doméstica, em razão do alarmante aumento dos índices desse tipo de violência no Estado de São Paulo, não concorrendo o ato com a criação ou aumento de despesa, ou redução da receita do Estado. Não existem, portanto, óbices de natureza financeira ou orçamentária à regular tramitação do Projeto, o qual está em plena conformidade com o que preceitua o Artigo 25 da Constituição do Estado.

 
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 269, de 2020.

Sala das Comissões, em

Deputado Delegado Olim

Relator
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